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PONTO DE PARTIDA

Essas são algumas dúvidas frequentes que apare-
cem nas rodas de conversa sobre o tema. Ape-

sar de a bicicleta ter sido inventada há mais de 200 anos, 
quem pedala ainda encontra enormes dificuldades para cir-
cular com segurança pelas ruas das grandes cidades bra-
sileiras. Atualmente, estima-se que a bicicleta represente 
0,9% das viagens diárias1 realizadas na Região Metropoli-
tana de São Paulo, muito distante do ideal para se ter uma 

É um transporte de
baixo custo e apenas

para pequenas
distâncias
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 locomoção que pode
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cidade em que os ciclistas desempenhem um papel expres-
sivo no sistema de mobilidade.

É sabido que pedalar é uma ótima atividade para a 
saúde - especialmente para os pulmões e o coração - mas, 
também, para o bolso. Além disso a bicicleta tem um bai-
xíssimo impacto ambiental: o combustível utilizado é o nos-
so famoso arroz e feijão - ou seja: a força do nosso corpo 
- além de ser silenciosa e ocupar pouco espaço público!

Então, por que a opinião pública ainda fala 
e percebe a bicicleta como algo distante da 
maioria da população? 
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Entre outras razões, tal visão do uso da bicicleta 
pode ser explicada pela escolha político-econômica de de-
senvolvimento urbano que investiu em políticas públicas 
de incentivo a veículos motorizados - atrelados, por sua 
vez, à toda a lógica de produtos e serviços dependentes do 
mercado do petróleo. Nesse processo, as fronteiras urba-
nas foram expandidas e a mobilidade limpa, barata e ativa 
foi encontrando cada vez mais barreiras, recebendo menos 
investimentos públicos, e a população passou a enfrentar 
deslocamentos mais distantes e demorados. Esse é um 
assunto delicado e que diz respeito à qualidade de vida ur-
bana e aos direitos dos cidadãos. Ou seja, atravessa incen-
tivos públicos, política, direitos e poder. 

A Ciclocidade é uma associação que existe desde 
2009 com a missão de promover o uso da bicicleta na ci-
dade de São Paulo. Para isso, faz uso também de ferra-
mentas da cultura do cicloativismo, pesquisa, formação e 
incidência política, com o objetivo de garantir maior parti-
cipação social e espaço para bicicleta nas ruas e na agenda 
de governos. A Ciclocidade tem, também, o compromisso 
de formar novos cicloativistas atuantes nas pautas ligadas 
à mobilidade urbana, para que essa massa crítica cresça, 
se fortaleça e continue lutando pelo direito de pedalar com 
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segurança - direito esse garantido pelo Código de Trânsito 
Brasileiro.

E assim nasce o projeto “Diálogos Sobre Rodas”, 
que visa ampliar a atuação da associação nas franjas terri-
toriais da cidade de São Paulo, abrir diálogo com morado-
res locais, mapear os principais desafios na mobilidade e 
construir com essas lideranças informação e conhecimento 
para que, juntas em seus coletivos, elas sigam incidindo po-
liticamente, participando da tomada de decisões e lutando 
pelos interesses de seus territórios.

O “Café Encontro” aconteceu em 29 de fevereiro de 
2020 no Galpão ZL, Jardim Lapenna, e contou com a pre-
sença de moradores e lideranças de São Miguel Paulista, 
Zona Leste de São Paulo, que expuseram os principais de-
safios para a utilização da bicicleta em seus cotidianos. Mo-
tivada por esse evento, esta publicação foi elaborada para 
dar continuidade às provocações trazidas naquela manhã e 
propor caminhos de apoio à participação social a partir do 
desenvolvimento de 3 grandes temas: Mobilidade Urba-
na, Direito à Cidade e Incidência Política. São assuntos 
inter-relacionados e que abrangem boa parte das questões 
essenciais para entender, estimular e lutar pelo uso da bi-
cicleta na cidade de São Paulo, inclusive e sobretudo em 
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São Miguel.

Para cada tema foram feitas pesquisas e entrevistas 
com especialistas e participantes do Café Encontro, além 
de utilização de dados da própria Ciclocidade e criação de 
novos conteúdos a partir da vivência no território em ques-
tão. Para saber mais sobre o projeto em  São Miguel Pau-
lista, clique aqui.

GALPÃO ZL
RUA JURUOCA, 112 - JARDIM LAPENA

(a) e (b) momentos do Café En-
contro que aconteceu em São Mi-
guel Paulista em fevereiro de 2020 
(Fotos: Yuri Vásques); (c) cartaz 
de divulgação do Café Encontro 
(Arte: Michel Will).

(a)

(b)

(c)

https://docs.google.com/document/d/1I8hI4A9A30kNg4TJZ4Lo68JtvVrhD2c-/edit
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MOBILIDADE URBANA

“Mobilidade urbana” é o nome que se dá para 
o deslocamento de pessoas e cargas pelo 

território. Políticas de mobilidade urbana são aquelas medidas 
criadas e implementadas nas áreas de trânsito e transportes 
para as pessoas se locomoverem entre as diferentes partes 
de uma cidade para qualquer finalidade - trabalho, educação, 
saúde, passeio, cinema... Tais condições determinam a quali-
dade do deslocamento, o modo (qual veículo), a segurança e 

casa
parque

trabalho
universidade

trabalho
mercado

casa
trabalho
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a frequência que tais “viagens” serão realizadas. 
Nos últimos anos, as discussões dentro da engenha-

ria de transportes e do desenvolvimento urbano passaram a 
utilizar o conceito “mobilidade urbana” para complexificar o 
por quê, para quê, como e para onde as pessoas se movem.  
Com isso, passam a ser necessários entendimentos sociais 
amplos que atendam o pleno exercício do direito constitucio-
nal de ir e vir, que é garantido na legislação brasileira e uma 
das condições fundamentais da vida humana, ligado às liber-
dades individuais e ao acesso às oportunidades. 

faculdade
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Mobilidade urbana passa a ser, então, mais do que 
o ato de deslocar-se ou viajar entre o “ponto A” e o “ponto 
B”, e se torna um sistema voltado para satisfazer as necessi-
dades das pessoas e ajudá-las a alcançar suas vontades. Tal 
sistema pressupõe ações no campo da gestão de trânsito, do 
desenvolvimento urbano e territorial, políticas de urbanismo 
e de inclusão social, observando inclusive questões de gêne-
ro, raça, classe social e acessibilidade, por exemplo. 

Se o sistema de mobilidade é desenhado para dar con-
ta de demandas diversas, um dos problemas que ele enfrenta 
é quando se parte do princípio que a sociedade é “neutra” em 
termos de demanda. Ou seja, que todas as pessoas necessi-
tam realizar aquelas viagens que são tidas como principais: 
as “viagens padrão”, que ligam casa ao trabalho. 

Os principais dados que norteiam o planejamento da 
mobilidade urbana em São Paulo vêm da “Pesquisa Origem-
-Destino” e trazem, segundo especialistas, uma visão sub-
dimensionada e longe da realidade dos desafios da vida co-
tidiana. A Pesquisa OD, como ela é comumente chamada, 
hierarquiza os tipos de viagem e os modos de transporte uti-
lizados, considerando principalmente a chamada “viagem pa-
drão”. Tal opção metodológica deixa para trás outras tantas 
demandas dentro da diversidade de deslocamentos e desejos 
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de viagem que existem na sociedade, entre eles os realizados 
por mulheres, jovens, idosos, pessoas com deficiência, autô-
nomos, desempregados etc. A tal “viagem padrão” é, na ver-
dade, uma visão orientada ao trabalho produtivo (ou seja, o 
trabalho remunerado) e formal, majoritariamente masculino. 
Com isso, tal sistema acaba definindo que a principal função 
do sistema de mobilidade urbana é estar a serviço do modelo 
de produção capitalista, elencando como principal a necessi-
dade das pessoas de se deslocarem nos trechos que separam 
casa e trabalho.

O resultado concreto dessa visão e das atuais polí-
ticas de mobilidade urbana é a falta de opção ou existência 
de infraestrutura de transporte para grande parte da popula-
ção realizar outras tarefas que não são ir e voltar do trabalho, 
como ir ao parque, ao posto de saúde, a biblioteca, a igreja, a 
farmácia, ao mercado, ao médico, à escola, visitar a família no 
bairro vizinho etc. E é exatamente nesta lacuna que o carro e 
a moto servem como uma luva, pois são soluções que resol-
vem problemas individuais - mas que colapsam toda lógica 
coletiva que rege a elaboração e implementação de políticas 
públicas da cidade. Outra solução “tampão” para tais bura-
cos deixados pela rede de transporte público insuficiente é o 
aumento da demanda por vans, via de regra, clandestinas.
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Além disso, há pelo menos 60 anos, o Brasil fez a 
opção de concentrar os investimentos em infraestrutura de 
transporte de cargas e de mobilidade de suas cidades no mo-
delo rodoviarista. Com isso, privilegiou veículos motorizados 
de transporte individual (carros, motos, caminhões), movidos 
a combustível fóssil, em detrimento dos modos coletivos lim-
pos, ativos e sustentáveis. O resultado desse conjunto de de-
cisões políticas de décadas é que as cidades brasileiras estão 
cada vez mais improdutivas, ineficientes, poluídas, colapsa-
das, congestionadas e dependentes do petróleo para se de-
senvolver - uma matriz energética cara e finita.  

Aí está a importância de entender e discutir mobilidade 
urbana e as políticas públicas nesse campo. Essa é uma área 
vital para todos os cidadãos e, por isso, deveria ser entendi-
da como uma política social. Tal discussão ainda é bastante 
limitada e classista - muito em função da nossa cultura, que 
tem o carro como um de seus principais símbolos de sucesso 
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e como objeto de desejo, e é justamente por isso que a maior 
parte das políticas e investimentos é pensada e planejada a 
partir dele. Já observou como tirar faixas de rolamento ou de 
estacionamento de carros para dar espaço para corredores 
de ônibus, ou para abrir espaço para uma ciclofaixa é sempre 
alvo de discussões polêmicas? Ou, ainda, o inverso: como é 
descomplicado e natural retirar de circulação diversas linhas 
de ônibus e aumentar o valor da passagem do transporte pú-
blico, sem que seja realizada qualquer discussão pública?

No Brasil,
para cada

04
carros,

existem

07
bicicletas

Tal inversão de prioridades é uma grande distorção 
da realidade e necessidade da maioria da população brasilei-
ra. Dados apontam que o Brasil tem 40 milhões de carros e 



70 milhões de bicicletas2. Em São Paulo, cerca de 30% das 
viagens diárias são feitas com modos motorizados individu-
ais (automóveis, motos e táxis)3, e calcula-se que estes ocu-
pem 80% do espaço viário - que é público. Ou seja: é injusto 
pautar, priorizar e desenvolver estruturas que visam atender, 
principalmente, uma parcela minoritária da população. Por 
isso, é preciso entender o sistema de mobilidade como um 
importante intermediário, que dá acesso a toda e qualquer 
atividade que aconteça fora da casa das pessoas. É preciso 
que a construção do imaginário coletivo sobre essas questões 
se dê a partir das necessidades da maioria da população e de 
suas necessidades. 



Para ampliar o olhar, as seguintes questões 
são importantes:

• Por que não investimos e incentivamos a adoção de ener-
gias limpas para os  transportes urbanos?

• Por que não incentivamos o andar a pé e o uso da bicicleta 
para atender deslocamentos mais curtos dentro dos bairros?

• Por que, nas regiões periféricas, o sistema de mobilidade 
isola a população ao dificultar o transporte entre os bairros, 
limitando a circulação e a troca dentro da comunidade?

• Será que pode ser “útil” para se manter o controle da so-
ciedade que o sistema de transporte seja cheio e desconfor-
tável, e que as viagens realizadas através dele sejam longas 
e exaustivas?

• Como os sistemas de mobilidade controlam nossos cor-
pos ao determinar os tempos e horários de acesso a ele e à 
cidade? Que jovem negro se sente seguro ao caminhar so-
zinho depois das 23h? Como uma mulher se sente em uma 
rua pouco iluminada ou em um ônibus lotado? E uma pessoa 
gay ou transsexual? 

• As jornadas de transporte massacrantes dificultam que as 
pessoas participem da vida em comunidade: quem tem tem-
po e disposição para estar em reuniões e audiências públicas 
depois de um dia de trabalho?
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O impacto de uma cidade que prioriza o transporte in-
dividual motorizado não é só no acesso à cidade - a violência 
pode ser sentida no corpo. Nesse sentido, a bicicleta também 
pode ser uma tensão, um trauma para grande parte da popu-
lação. Já pensou por que há tão poucas mulheres pedalando?

Sem mobilidade urbana não existe acesso aos direitos 
sociais: portanto, a mobilidade é um direito básico da socie-
dade, garantido pela Constituição Federal. 

É necessário trazer imediatamente novos indicadores 
e olhares, que expressem as desigualdades do território e que 
possam ajudar a melhorar a qualidade de vida de quem usa 
todo e qualquer sistema de transportes de uma cidade.

Avalie a mobilidade do 
seu território: comece 
olhando para as pessoas. 
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DIREITO À CIDADE

Falar em direito à cidade é quase uma hipérbole - a 
figura de linguagem que descreve o exagero lin-

guístico. Isso porque parece ser necessário mobilizar a ideia 
de “direito à cidade” para que as pessoas lembrem que têm 
direito à vivenciá-la.
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“O direito à cidade é muito mais que a liberda-
de individual para acessar os recursos urbanos: 
é o direito de mudar a si mesmos por mudar a 
cidade. É, sobretudo, um direito coletivo, ao in-
vés de individual, pois esta transformação ine-
vitavelmente depende do exercício de um poder 
coletivo para dar nova forma ao processo de 
urbanização. O direito a fazer e refazer nossas 
cidades e nós mesmos é um dos mais preciosos, 
e ainda assim mais negligenciados, de nossos 
direitos humanos”, (David Harvey, 2008).

No Brasil, este é um direito transversal, que passa por 
diversas áreas como habitação, saneamento, meio ambiente, 
mobilidade urbana, entre outros. E, justamente por ser tão 
abrangente, que o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001) 
regulamentou o direito à cidade na política urbana brasileira 
e na Constituição Federal de 1988 - nos artigos 182 e 183 -, 
buscando usar o conceito como base para ordenar o cresci-
mento e as funções da cidade e da propriedade no território 
nacional.

A inserção da lógica do direito à cidade nos debates 
brasileiros é uma conquista dos movimentos sociais que, com 
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muita incidência (e advocacy - tema desta publicação), conse-
guiram criar as bases para a política urbana do país. Através 
da ideia de função social da cidade, o Estatuto da Cidade tem 
como finalidade garantir o bem-estar de seus habitantes, tra-
zendo em seu espírito, pela primeira vez, a ideia do direito à 
cidades sustentáveis. Por isso, os governos municipais pas-
sam a ter tanta responsabilidade em relação à garantia dos 
direitos dos cidadãos e cidadãs: o Plano Diretor, instrumento 
instituído pelo Estatuto da Cidade, é a legislação responsá-
vel pela regulamentação dos dispositivos da política urbana 
local, obrigatório para todas as cidades com mais de 20 mil 
habitantes ou que façam parte de regiões metropolitanas.

Os movimentos e organizações envolvidos na luta pela 
reforma urbana e na pauta do direito à cidade entendem que, 
para que nossas urbes sejam vivas e democráticas, precisam 
oferecer mobilidade urbana de qualidade para sua população, 
e também incentivá-la a ocupar os espaços públicos. Para isso, 
o debate se dá na troca de ideias e experiências sobre como 
construir uma cidade mais justa, democrática e cidadã, pau-
tando discussões sobre temas diversos como sustentabilida-
de, democracia, direitos, igualdade, raça, gênero, mobilidade, 
agricultura urbana e gestão solidária de resíduos sólidos.

Quem nasce e/ou vive no Brasil tem direitos básicos 



Cicloativismo e Incidência Política

22

fundamentais garantidos para existir aqui. Por isso, se a cida-
de tem “função social”, ela deve ser pensada no sentido de 
garantir tais direitos sociais, constitucionalmente garantidos: 
educação, saúde, alimentação, segurança, previdência, lazer, 
transporte, etc.

Parece óbvio, mas a necessidade de atuação constante 
da sociedade civil pela implementação, manutenção ou am-
pliação de tais políticas públicas demonstra que é necessário 
vigilância social constante para a efetivação desses direitos, 
por mais básicos que sejam.
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A lei existe e é conhecida, mas se não houver tensio-
namento e pressão constantes por quem a utiliza ou pelos 
grupos interessados em sua efetiva implementação, não há 
como garantir que seja seguida em toda a sua potencialida-
de. O exercício de luta política incessante é fundamental para 
a democracia e para a efetivação e ampliação dos direitos. 

Direito à cidade é, então, um conceito-chave para o en-
tendimento dos direitos sociais estabelecidos para brasileiras 
e brasileiros e é, no âmbito das prefeituras, das câmaras de 
vereadores e das políticas públicas locais que são discutidas 
e implementadas as medidas que o efetivarão. Quando as 
oportunidades são menores, desiguais ou localizadas longe 
demais de determinadas comunidades, existe um problema 
do campo do direito à cidade. E não é necessário cometer o 
equívoco de avaliar essa questão apenas através da dualida-
de “centro x periferia”, que tende a reforçar uma lógica colo-
nialista. É fundamental ver como as pessoas se organizam e 
dialogam com os territórios materiais e simbólicos que ocu-
pam. As cidades se reinventam e as pessoas têm o poder de 
melhorar suas realidades a partir das oportunidades às quais 
têm acesso - independente de estarem nas áreas centrais ou 
não.

Se é preciso encontrar uma forma de chegar até os es-
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paços para ter acesso às oportunidades e benefícios que uma 
cidade pode oferecer, o sistema de mobilidade urbana deixa 
de ser apenas um “meio” de transporte e se torna a estrutura 
fundamental básica necessária ao exercício da cidadania. E, o 
direito à cidade, um direito de viver, de existir, de continuar 
existindo na sociedade e um meio de acesso a outros direitos 
sociais.

Então, perceba: você está sendo sujeito ou objeto da 
política? Você está ativamente participando e consciente dos 
seus direitos à cidade - como um sujeito - ou você está ape-
nas aceitando o que é posto sem questionar se estão te cer-
ceando de melhores condições ou oportunidades, como um 
objeto? Ao mobilizar o conceito de direito à cidade, ficam em 
evidência as questões da sociedade, trazendo à tona as de-
sigualdades, as interseccionalidades e elencando indicadores 
sociais que considerem a acessibilidade como principal crité-
rio de avaliação. 

Lembre-se: seu direito à cidade - estar, permanecer e 
usufruir -, é garantido a você. Faça valer seus direitos partici-
pando ativamente da cidade e das decisões que são tomadas. 
Mude rotas e proponha reformas ao sistema quantas vezes 
for necessário para criar e recriar as cidades. Seja um sujeito 
político ativo em favor do direito à cidade.  



25

INCIDÊNCIA POLÍTICA 
OU ADVOCACY

Quando se fala em ‘incidência política’ o que se 
está abordando é, basicamente, a participação 

ativa nos caminhos tomados pelo seu bairro, sua cidade e 
- por que não? - seu país, interferindo nas discussões e de-
cisões do poder público. Isso não significa ser partidário ou 
defender um ou outro político, mas sim que os cidadãos esta-
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rão atentos aos interesses coletivos e públicos independente-
mente de quem está ocupando a cadeira do governo naquele 
momento. Os esforços governamentais para os reais desejos 
da população ora são maiores, ora são menores e, por isso, 
é fundamental manter a vigilância e pressão sobre qualquer 
governo sempre. Afinal, uma gestão dura um (ou dois) man-
datos, mas a população permanece com suas questões a se-
rem resolvidas.

Existem diversas formas de fazer incidência política, 
que vão desde a participação em espaços institucionais for-
mais como conselhos (saúde, educação, mobilidade, desen-
volvimento urbano, econômico, etc) e audiências públicas, 
até a realização de ações diretas nas ruas, manifestações, 
protestos, abaixo-assinados, proposição de um projeto de lei 
em diálogo com um vereador e a campanhas de comunicação 
em redes sociais. Tudo o que puder contribuir com o debate 
público, engajamento social e a tomada de decisão é consi-
derado incidência política - ou, usando um termo em inglês: 
advocacy, o ato de advogar, defender, lutar, batalhar por algo 
de interesse coletivo, e sobretudo, sem fins lucrativos. Toda 
iniciativa é válida: às vezes, o simples fato de amplificar uma 
informação e comunicar uma decisão faz com que a consciên-
cia coletiva ganhe força suficiente para implementar alguma 
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outra ação mais efetiva para as mudanças necessárias. Tudo 
isso é incidência!

O que move quem faz incidência política é o desejo de 
viver em um lugar melhor, mais diverso, respeitoso, demo-
crático, equânime... Por mais difícil que possa parecer, man-
ter a utopia e o sonho vivos faz com que nunca percamos as 
esperanças. Afinal, muitas são as conquistas da população 
resultantes de incidência política, sempre coletiva, organiza-
da, resiliente. Ou seja: é possível mudar.  

Fazer incidência parece ser a tarefa mais complexa 
desta publicação, e mesmo do dia-a-dia! Certamente essa é 
a atividade que mais exige um movimento de união, organi-
zação, coletividade, coalizão: de ideias, de ideais e de pesso-
as. Se sozinhos somos importantes, em grupo somos muito 
mais fortes. 



É sempre bom frisar que, nesse processo de incidên-
cia, não há como se descolar a ideia de coletividade - nenhum 
interesse individual é capaz de sobrepor ao coletivo. Aqui, a 
lógica é muito simples: só vai estar bom pra um quando es-
tiver bom para todo mundo. Advocacy é caracterizado, jus-
tamente, pelo caráter público, aberto e transparente das de-
mandas de quem faz incidência por uma causa de interesse 
social. 

O advocacy é uma tática que vem crescendo e ganhan-
do cada vez mais força. Os esforços para que as informações 
políticas sejam claras e acessíveis faz com que a participação 
seja “democratizada”. Informação é poder, e saber o que fa-
zer com ela é um trunfo gigantesco para articular as mudan-
ças. 



Por isso, para fazer incidência política nas questões de 
direito a cidade e mobilidade urbana é fundamental manter 
a participação das pessoas em todos os espaços de disputa, 
mostrando que outros motivos de deslocamentos e outros 
modos de transporte também precisam ser considerados e 
incorporados na oferta do sistema - como a caminhada e a bi-
cicleta. Também se faz necessário qualificar o debate, anali-
sar com mais cautela o que dizem os dados (e também o que 
eles não dizem!), procurar lacunas, buscar como incorporar a 
oralidade, as experiências empíricas das pessoas, abrir cami-
nhos de escuta que possam gerar dados qualitativos e validar 
a fala dos diversos usuários do sistema. São os usuários e 
suas demandas que devem orientar as mudanças estruturais 
necessárias para atingir melhor qualidade de vida.
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COMO VOCÊ PODE FAZER 
ADVOCACY NO SEU TERRITÓRIO?

A prática do advocacy requer bastante organização 
e planejamento. Algumas organizações têm se 

dedicado à essa atividade específica, promovendo conheci-
mento a fim de ampliar a massa crítica de pessoas conscien-
tes de seus direitos e com capacidade de negociação junto 
aos poderes públicos. 

Por isso, o Imaflora (Instituto de Manejo e Certifica-
ção Florestal e Agrícola) reuniu ensinamentos e estratégias 
no seu “Guia para a Construção de Estratégias de Advocacy: 
como influenciar políticas públicas”. No Guia, o conceito de 
advocacy é definido como: 

“(...) uma estratégia para influenciar os toma-
dores de decisão para que façam mudanças nas 
políticas públicas. (Pathfinder, 2011 apud Mor-
gado e Gozetto, 2019, p.6).



Essa ideia sempre traz um questionamento: como influenciar 
tais tomadores de decisão? Eles parecem sempre tão inaces-
síveis, inatingíveis… 

Por isso, é preciso lembrar que, quando se faz advo-
cacy, se está lidando com profissionais, pessoas eleitas para 
executar trabalhos que representem e privilegiem toda a so-
ciedade. Logo, é esperado que essas pessoas sejam cobradas 
e sofram pressão da população que governam. 

Levar as pautas para tomadores de decisão pode exi-
gir disputa por atenção. Para lidar com esse problema, o Guia 
Imaflora lista 10 passos para a construção de uma estratégia 
de advocacy: 



Construa uma Teoria da Mudança - Qual é o impacto 
que eu quero causar? Quais são as políticas públicas 
que eu preciso influenciar para que esse impacto seja 
alcançado?

Escolha sua prioridade e especifique seu objetivo - 
Dentre essas políticas públicas, qual é a mais adequa-
da para a minha estratégia de advocacy? Qual é exa-
tamente a mudança que eu quero que aconteça?

Mapeie o processo decisório - Quais são as etapas, 
regras e procedimentos do processo decisório da po-
lítica pública que eu quero influenciar?

Identifique o público-alvo - Quem são as pessoas e 
instituições com poder formal para tomar a decisão 
pretendida? Quem pode influenciar os que têm esse 
poder?

Estabeleça parcerias e coalizões - Com quais parceiros 
devo me aliar para aumentar a legitimidade, credibili-
dade e efetividade da minha estratégia?

Elabore sua mensagem - Qual mensagem irá comuni-
car de forma forte, concisa e convincente a mudança 
na política pública que eu quero alcançar?

1

2

3

4

5

6



Escolha os mensageiros - Quais pessoas e organiza-
ções estão melhor posicionadas para comunicar a men-
sagem ao meu público-alvo?

Defina as atividades - Quais atividades serão realiza-
das para que eu alcance os resultados esperados?

Gerencie riscos - Quais são os riscos envolvidos na mi-
nha estratégia e o que devo fazer para reduzi-los?

Monitore e avalie - Como monitorar e avaliar se estou 
alcançando os resultados e objetivos estabelecidos?4”

Para ter acesso ao Guia Imaflora completo, acesse aqui.

7

8

9

10

https://drive.google.com/file/d/1Y6ADBUYFEgx0Yh26tbnBTqzxyl9ZG0DK/view?usp=sharing Na
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Na Ciclocidade existe uma Diretoria de Participação 
Pública que planeja a área de advocacy, mapeia oportunidades 
de incidência política para a bicicleta e executa ações estraté-
gicas. Entre essas ações, há a participação em conselhos mu-
nicipais importantes para nossa agenda; reuniões frequentes 
com técnicos da prefeitura, com tomadores de decisão, com 
frentes parlamentares; e, aos poucos, também avançamos na 
construção de debates em escala metropolitana. Além disso, 
integramos coalizões com parceiros de outras entidades - o 
que dá mais força e divide tarefas, otimizando os esforços e 
os recursos -, assinamos manifestos e acompanhamos de per-
to não só a questão da ciclomobilidade, mas de toda agenda 
urbana e de desenvolvimento sustentável da cidade. 

A Associação está aberta para construir e planejar con-
juntamente ações para qualificar a participação social e con-
tinuar pressionando nossos governantes por mais seguran-
ça viária, menos mortes no trânsito, menos desigualdades e 
muito mais ciclistas experimentando as ruas de São Paulo.  

Por fim, sempre que tiver dúvida pergunte a quem já 
passou por essa experiência. A Ciclocidade está sempre de 
portas abertas para auxiliar nos processos de incidência polí-
tica para melhoria da mobilidade em São Paulo.    
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